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     RESUMO 

 

O presente estudo tem como principal foco abordar a temática da NF-e. O objetivo 

geral é demostrar a evolução e os benefício da NF-e nos dias atuais, demonstrar as 

etapas da implantação desse sistema e a sua importância para as empresas. Para 

tanto, definiram-se os seguintes objetivos específicos: analisar os desafios 

enfrentados pelas empresas na adoção e integração do sistema NF-e; abordar as 

vantagens da NF-e; estudar os avanços tecnológicos recentes e as regulamentações 

governamentais mais atualizadas relacionadas a implantação da NF-e. Abordar o NF-

e justifica-se porque a implementação da NF-e exige um ambiente tecnológico 

funcional muito flexível, sendo também muito benéfico para a economia das empresas 

devido principalmente ao fato de provocar agilidade nos processos de faturação e 

pagamento, a redução de erros no pagamento, processos de faturação e a sua 

consequente simplificação no cumprimento dos deveres fiscais, somados à redução 

dos riscos de fraude, simplificação da administração, melhora a imagem da empresa, 

economizando custos operacionais. O presente estudo consiste em pesquisa de 

caráter bibliográfico, com resultados tratados de maneira sistemática, a partir da coleta 

de dados em livros, artigos, sites oficiais, como Scielo, Google Acadêmico, SEFAZ, 

Receita Federal do Brasil, sites relacionados ao tema. Com o levantamento de 

informações ao longo da pesquisa e da análise das informações, foi possível concluir 

que a adoção deste projeto representa uma mudança cultural que deverá basear-se 

na ajuda de novos sistemas e conhecimentos, o que torna essencial a formação 

contínua de acordo com os avanços tecnológicos, uma vez que a fatura digital 

proporciona grandes oportunidades para melhorar a eficiência das empresas. 

 

Palavras-chave: Nota fiscal eletrônica. Controle fiscal. Economia fiscal.  

 

 

 

 

 

 

 

 



     ABSTRACT 

 

The main focus of this study is to address the issue of NF-e. The general objective is 

to demonstrate the evolution and benefits of NF-e today, demonstrating the stages of 

implementing this system and its importance for companies. To this end, the following 

specific objectives were defined: analyze the challenges faced by companies in 

adopting and integrating the NF-e system; address the advantages of NF-e; study 

recent technological advances and the most up-to-date government regulations related 

to the implementation of NF-e. Addressing the NF-e is justified because the 

implementation of the NF-e requires a very flexible functional technological 

environment, and is also very beneficial for the companies' economy due mainly to the 

fact that it causes agility in the invoicing and payment processes, the reduction of errors 

in payment invoicing processes and their consequent simplification in the fulfillment of 

tax duties, added to the reduction of fraud risks, simplification of administration, 

improving the company's image, saving operational costs. The present study consists 

of bibliographical research, with results treated in a systematic manner, based on data 

collection in books, articles, official websites, such as Scielo, Google Scholar, SEFAZ, 

Recita Federal do Brasil, websites related to the topic. With the collection of information 

throughout the research and analysis of the information, it was possible to conclude 

that the adoption of this project represents a cultural change that should be based on 

the help of new systems and knowledge, which makes ongoing training essential in 

accordance with technological advances, as digital invoicing provides great 

opportunities to improve companies’ efficiency. 

 

Keywords: Electronic invoice. Fiscal control. Tax savings. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Segundo Barbariole (2010) a gestão de negócios no Brasil enfrenta um 

cenário marcado por constantes alterações fiscais e tributárias, que exercem um 

impacto direto na dinâmica produtiva do país. Entre as mudanças em curso, 

destaca-se o projeto Sistema Público de Estruturação Digital (SPED). 

Desenvolvido pelo Governo Federal, o SPED é uma plataforma que visa receber 

informações fiscais e contábeis das empresas, representando uma verdadeira 

revolução no envio das obrigações. 

O SPED é composto por três grandes projetos distintos – Escrituração 

Contábil Digital (ECD), Escrituração Fiscal Digital (EFD) e o projeto Nota Fiscal 

Eletrônica (NF-e) e tem como objetivo diminuir os gastos, aumentar a 

confiabilidade dos dados e agilizar todo o processo contábil e fiscal das 

empresas. Ao criar um ambiente que possibilita à Secretaria da Fazenda e à 

Receita Federal o acesso a informações contábeis e fiscais, o SPED tornou-se 

uma ferramenta fundamental na identificação de fraudes e sonegações, 

abrangendo toda a cadeia produtiva. Isso resultou na definição de novos 

processos de controle de gestão, promovendo a integração entre os sistemas 

das empresas e do fisco (BOMFIM, 2012). 

Um dos marcos importantes do SPED foi a implementação da NF-e, um 

documento exclusivamente digital que substituiu as tradicionais notas fiscais em 

papel modelo 1 e 1-A, que eram emitidas manualmente pelas empresas e 

utilizada, em regra, para documentos transações comerciais com mercadorias 

entre pessoa jurídicas contribuintes do ICMS e do IPI. 

No entanto, a adoção da nota fiscal eletrônica apresenta desafios 

significativos para as empresas brasileiras, especialmente no que diz respeito à 

adaptação aos novos procedimentos e tecnologias. Um dos principais desafios 

enfrentados pelas empresas durante a implementação da NF-e está relacionado 

à adequação dos sistemas internos de gestão empresarial e o Planejamento de 

Recurso Empresarial (ERP) para suportar a geração e transmissão dos arquivos 

eletrônicos conforme os padrões estabelecidos pelo Fisco. Essa integração pode 

demandar investimentos consideráveis em infraestrutura e capacitação de 

pessoal. 
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Além disso, a mudança de cultura organizacional também se apresenta 

como um desafio relevante. A transição do uso de documentos físicos para 

eletrônicos requer uma mudança de mentalidade e processos dentro das 

empresas, incluindo a capacitação dos colaboradores para lidar com as novas 

tecnologias e procedimentos. 

Nesse sentido, o profissional contábil se faz cada vez mais necessário, 

pois deve estar preparado e requer conhecimentos em outras áreas, como 

informática e inglês, para conseguir acompanhar os rápidos processos de 

inovação tecnológica, que estão modificando os processos contábeis. 

Atualmente, esse conhecimento é essencial para garantir um bom desempenho 

profissional e assim atendendo às solicitações dos clientes, o profissional 

contábil deve estar mais comprometido com os resultados dos mesmos. Com 

isso é necessário promover uma conscientização sobre a importância e os 

benefícios da nota fiscal eletrônica, bem como garantir a segurança e 

confiabilidade das informações transmitidas. 

Por fim, é importante ressaltar que, apesar dos desafios enfrentados, a 

implementação da nota fiscal eletrônica traz consigo uma série de benefícios 

para as empresas, como a redução de custos operacionais, a maior segurança, 

redução do "Custo Brasil", a competitividade entre as empresas, o 

aprimoramento do combate à sonegação, melhoria da qualidade da informação 

RFB, transparência nas transações comerciais, e a simplificação dos processos 

de controle fiscal. Ao superar os desafios iniciais e aproveitar as oportunidades 

oferecidas pela NF-e, as empresas brasileiras podem se posicionar de forma 

mais competitiva no mercado nacional e internacional, contribuindo para o 

desenvolvimento econômico do país (SOUZA, 2023). 

 

1.1 Justificativa 

 

A introdução da NF-e no contexto brasileiro, em conjunto com o SPED, 

representa uma resposta imperativa para a modernização e aprimoramento do 

sistema tributário e empresarial do país. Este movimento em direção à 

digitalização tem como objetivo principal simplificar e tornar mais eficientes os 

processos contábeis e fiscais, visando uma maior transparência e eficácia nas 
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operações comerciais. No entanto, é inegável que essa transição apresenta uma 

série de desafios a serem enfrentados pelas empresas nacionais. 

Um dos principais obstáculos durante a implementação da NF-e reside 

na necessidade de adaptação dos sistemas internos de gestão empresarial para 

cumprir os requisitos de geração e transmissão dos arquivos eletrônicos, 

conforme exigido pelas regulamentações fiscais do Estado. Essa integração 

frequentemente requer investimentos consideráveis em infraestrutura e 

capacitação de recursos humanos, o que representa uma barreira significativa, 

especialmente para empresas de menor porte ou com recursos financeiros 

limitados. 

Com o avanço das inovações tecnológicas, o Estado também tem se 

modernizado em relação aos procedimentos fiscais e contábeis que fazem parte 

do dia a dia de qualquer empresa. A emissão de notas fiscais é um dos 

processos mais relevantes e, ao mesmo tempo, um dos que mais gera 

complicações nas organizações atuais. Isso se deve ao fato de que a NF-e, na 

maioria das vezes, transita de um local para outro, sendo manipulada por 

diversas pessoas, o que eleva o risco de extravio. 

O trabalho justifica- se, portanto, pela necessidade das empresas e do 

governo criarem formas mais eficiente e práticas de reduzir custos, melhorando 

a coleta de dados e, através deste estudo, demostrar como esse processo está 

sendo feito. 

 

1.2 Objetivos  

 

Nesta seção são apresentados o objetivo geral e os objetivos específico 

proposto para este trabalho. 

 

1.2.1 Objetivos Geral   

 

O objetivo do projeto é demostrar a evolução e os benefício da NF-e nos 

dias atuais, demonstrar as etapas da implantação desse sistema e a sua 

importância para as empresas. 
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1.2.2 Objetivos Específicos  

 

a) Analisar os desafios enfrentados pelas empresas na adoção e integração 

do sistema NF-e; 

b) Abordar as vantagens da NF-e; 

c) Estudar os avanços tecnológicos recentes e as regulamentações 

governamentais mais atualizadas relacionadas a implantação da NF-e; 

d) Nota Fiscal: o que é e quais são os principais tipos. 

 

Assim, a partir dos objetivos proposto torna-se possível destacar a 

importância da implementação de um sistema que permita operar com NF-e, o 

qual surge da inegável necessidade de conferir validade jurídica à cópia 

eletrônica de documentos fiscais de compra e venda como faturas, notas de 

crédito, notas de débito, guias de expedição, uma vez que isso otimiza o 

funcionamento de empresas e a atuação dos órgãos de fiscalização 

governamentais.  
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 História da Nota Fiscal  

 

A partir de 1970 surgiu a primeira forma de emissão de nota fiscal no Brasil, 

no modelo fiscal denominado ao Telão de Nota Fiscal, com intuito de combater a 

sonegação de impostos, iniciando manualmente os documentos fiscais, eram emitidos 

em blocos e as organizações buscavam pessoas com boa caligrafia para emissão das 

notas de maneira objetiva. No entanto, com o decorre do tempo, suas informações e 

formato sofreram alterações por conta do avanço da tecnologia (ADRINER, 2020)  

Para Mello (2014), a nota fiscal era emitida para demostrar os registros 

comerciais entre empresas em documentos contínuos em várias vias, sendo utilizada 

uma qualidade de papel onde se colocava por baixo uma folha de papel carbono, onde 

a 2° via em papel era armazenada pela empresa que emitia a nota fiscal e a 1° via 

seguia o transporte da mercadoria e ser guardada pelo receptor da mercadoria em 

caso do envio de mercadoria ou vendas realizadas na hora.  

O Projeto NF-e foi desenvolvido, de forma integrada, pelas Secretaria da 

Fazenda dos Estados e Receita Federal do Brasil, a partir da assinatura do protocolo 

ENAT 03/2005, de 27/08/2005, que atribuiu ao Encontro Nacional de Coordenadores 

e Administradores Tributários Estaduais (ENCAT) a coordenação e a 

responsabilidade pelo desenvolvimento e implantação do Projeto NF-e 

(PROTOCOLO ENAT, 2005).  

Segundo Oliveira (2019), o surgimento da Nota Fiscal Eletrônica trouxe um 

maior resultado na autuação e atuação do fisco decorrente do cruzamento de arquivos 

eletrônicos. Por sua vez o mercado de negócios reagiu com o desenvolvimento de 

inúmeros tipos de ferramentas eletrônicas, que executam e facilita auditorias fiscais 

através dos próprios arquivos digitais da empresa, afirma o autor. 

O surgimento da nota fiscal eletrônica não foi realizado apenas para 

arrecadação de impostos, mas também para organização e boa administração de 

estoque de mercadorias de uma empresa e maior segurança do cliente ao adquirir tal 

produto fornecido pela empresa, sendo benéfico para todas as partes envolvidas. 

Conforme a figura 1, a imagem abaixo está representando o fluxograma da 

nota fiscal tradicional e todo o seu processo de emissão.  
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Figura 1 – Fluxograma da nota fiscal tradicional 

 

Fonte: BONFIM, (2012) 

 

2.2 Nota Fiscal Eletrônica  

 

O Projeto NF-e é um projeto que tem intuito de facilitar a arrecadação fiscal, 

através da alteração da sistemática na emissão das notas fiscais, substituindo as 

notas usadas até então, do tipo impresso, por notas fiscais eletrônicas, o projeto 

coordenado pelo ENCAT, desenvolvido com parceria da Receita Federal 

(CONBREPRO, 2012). 

A NF-e foi o primeiro subprojeto do SPED ponto em prática. Criado em 2005, 

antes mesmo da criação do próprio sistema, é um documento eletrônico que substitui 

a nota fiscal em papel e contém dados do contribuinte remetente, do destinatário e da 

transação realizada (BRANCO, 2008).  

O Projeto da NF-e é desenvolvido de forma integrada, pelas Secretária da 

Fazenda dos Estados e Receita Federal do Brasil, que define a NF-e como:  
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“um documento de existência apenas digital, emitido e armazenado 
eletronicamente, com o intuito de documentar, para fins fiscais, uma operação 
de circulação de mercadoria ou uma prestação de serviços, ocorrida entre as 
partes. Sua validade jurídica é garantida pela assinatura digital do remetente 
(garantia de autoria e de integridade) e pela recepção, pelo Fisco do 
documento eletrônico, antes da ocorrência do fato gerador”. (ADRINER, 
2020, p. 19).  

 

Segundo Padoveze (2018) o documento legal base para a tributação sobre 

mercadorias é a nota fiscal. A NF-e evidencia os dados da mercadoria vendida e os 

impostos de IPI, ICMS e ISS se houver. Em diversas operações o ICMS também é 

cobrado sobre IPI. As contribuições para PIS e COFINS não são explicita na nota 

fiscal, e o seu valor é deduzido aplicando-se sobre o valor da mercadoria (que por sua 

vez, já contém ICMS). 

A NF-e é muito importante na coordenação dos serviços contábeis, controle 

de entrada e saída de produtos e oferecendo também segurança ao cliente, 

principalmente para as empresas de pequeno porte que buscam grandes meios de 

prospectar cliente e maior destaque no mercado. 

O processo de emissão da NF-e, após sua implantação, consiste nas 

seguintes etapas (BARBARIOLE 2010): 

 

1. Geração de arquivo XML com as informações da nota fiscal que são 

solicitadas pela Receita Federal; 

2. Assinatura digital do arquivo em formato XML no padrão ICP- Brasil 

com criptografia do mesmo, o que garante a integridade do emissor; 

3. Envio via internet do arquivo via webservices para a Secretaria da 

Fazenda (SEFAZ) do contribuinte; 

4. SEFAZ retorna recibo de pré-validação da NF-e. Este aviso de 

Autorização de Uso permite o trânsito das mercadorias. 

 

A figura 2 abaixo está representando o fluxograma da nota fiscal eletrônica e 

todo o seu processo para a emissão da nota.  
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Figura 2 – Fluxograma da nota fiscal eletrônica 

 

Fonte: BONFIM, (2012) 

 

2.3 Escrituração Fiscal Digital nas Empresas   

 

Conforme Maciel (2009) a Escrituração Fiscal Digital (EFD) é outra parte 

integrante do SPED, e foi instituída pelo Convênio ICMS 143, de 15 de dezembro de 

2006. A EFD é obrigatória para os contribuintes do Imposto sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS e IPI,  

A EFD é um arquivo digital, que se constitui de um conjunto de escriturações 

de documentos fiscais e de outras informações de interesse dos fiscos das unidades 

federadas e da Receita Federal do Brasil, bem como de registros de apuração de 

impostos referentes às operações e prestações praticadas pelo contribuinte. Este 

arquivo deverá ser assinado digitalmente e transmitido, via Internet, ao ambiente 

Sped. 
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Young (2009) salienta que a EFD é válida para efeitos fiscais e deve ser feita 

a confirmação de recebimento do arquivo que a contenha. Diante disso, não basta 

que seja realizada a escrituração, é também necessário o envio e a confirmação do 

seu recebimento para a EFD se tornem válida.  

Conforme a Receita Federal do Brasil (2012) a EFD “é um arquivo digital, que 

se constitui de um conjunto de escriturações de documentos fiscais e de outras 

informações de interesse dos fiscos das unidades federadas e da Secretária da 

Receita Federal do Brasil”. 

Segundo Marriel et al. (2008, p. 8) sobre os objetivos do EFD diz que: 

A Receita Federal do Brasil (2008d) discorre que o objetivo da EFD é integrar 
os fiscos federal, estaduais, Distrito Federal e posteriormente, municípios e 
órgãos de controle mediante padronização e compartilhamento das 
informações fiscais digitais, bem como integrar todo o processo relativo à 
escrituração fiscal, substituindo a documentação em papel por documento 
eletrônico com validação jurídica para todos os fins. 

 

O contribuinte obrigado à EFD, a critério da unidade federada poderá segundo 

Young (2009) ser dispensado das obrigações de entrega dos arquivos estabelecidos 

pelo Convênio ICMS 57/95, mais conhecido como Sintegra.  

Conforme a SEFAZ MG (2012) a “Escrituração Fiscal Digital compõe-se da 

totalidade das informações necessárias à apuração do ICMS e do IPI, bem como de 

outras informações de interesse do Fisco, em arquivo digital”, será utilizada para 

substituir os seguintes documentos e Livros fiscais:  

• Registro de Entradas; 

• Registro de Saídas; 

• Registro de Apuração de ICMS;  

• Registro de Inventário; 

• Registro de Apuração do IPI; 

• Registro de Controle de Crédito de ICMS do Ativo Permanente (CIAP). 
 

Para atender suas premissas a Receita Federal do Brasil (2012) cita: 

• Propiciar melhor ambiente de negócios para as empresas no País; 

• Eliminar a concorrência desleal com o aumento da competitividade entre as 
empresas; 

• O documento oficial é o documento eletrônico com validade jurídica para 
todos os fins; 

• Utilizar a Certificação Digital padrão ICP Brasil; 

• Promover o compartilhamento de informações; 

• Criar na legislação comercial e fiscal a figura jurídica da Escrituração Digital e 
da Nota Fiscal Eletrônica; 



19 

 

• Manutenção da responsabilidade legal pela guarda dos arquivos eletrônicos da 
Escrituração Digital pelo contribuinte; 

• Redução de custos para o contribuinte; 

• Mínima interferência no ambiente do contribuinte; 

• Disponibilizar aplicativos para emissão e transmissão da Escrituração Digital e 
da NF-e para uso opcional pelo contribuinte.  

 

O projeto SPED está apresentado conforme a Figura 3 citado por Ilarino e 

Souza (2010): 

 

Figura 3 – Projeto SPED 

 

Fonte: ILARINO; SOUZA (2010) 

 
Conforme Wessling (2011) as informações requeridas pela Receita Federal, 

mediante o SPED, é um volume maior que as entidades estão habituadas, obrigando 

as organizações a terem um software de qualidade e bons profissionais que entendam 

do assunto, inclusive melhorias no processo gerencial da empresa. A mudança 

ultrapassa o limite da tecnologia, chegando diretamente à cadeia produtiva das 

entidades. Além disso o SPED permite que informações financeiras sejam 

interrelacionadas entre alguns Estados da Federação como mostra a Figura 3. 
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2.4 Benefícios da NF-e  

 

De acordo com Sasso, Rosa e Barbosa (2011) a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e 

consiste em um documento especificamente digital no qual são feitas documentações 

sobre operações que envolvem circulação de mercadorias ou prestações de serviços 

e, tem como finalidade facilitar a fiscalização dessas operações. 

Conforme Esteves (2009) apud Ilarino e Souza (2010, p.14): 

A Nota Fiscal Eletrônica foi definida como o documento emitido e armazenado 
eletronicamente com o intuito de registrar operações de circulação de 
mercadorias ou de prestação de serviços, cuja validade jurídica é garantida 
pela assinatura digital do emissor e pela recepção do documento eletrônico 
através da Fazenda antes da circulação ou saída da mercadoria.  

 

Para Duarte (2008, pag.74) a NF-e “é um documento eletrônico que contém 

dados do contribuinte remetente, do destinatário e da operação a ser realizada”. 

A NF-e, segundo Maciel (2009) teve sua implantação iniciada a partir da 

Assinatura do Protocolo ENAT 03/2005, de 25 de agosto de 2005, onde foi atribuída 

ao Encontro Nacional de Coordenadores e Administradores Tributários Estaduais 

(ENCAT) a responsabilidade de coordenar e promover o desenvolvimento e 

implantação da NF-e. Sendo mais tarde instituída pela aprovação do Ajuste SINIEF 

07/05. 

De acordo com o Portal da Nota Fiscal Eletrônica (2012) a “implantação da NF-

e constitui grande avanço para facilitar a vida do contribuinte e as atividades de 

fiscalização sobre operações e prestações tributadas pelo ICMS e pelo IPI. 

Dentro deste contexto, Oliveira (2007) ressalta que a Nota Fiscal Eletrônica 

quando for referente a comercialização interestadual, a fiscalização poderá ser feita 

em tempo real tanto pelo estado de origem da mercadoria quanto pelo estado de 

destino, sendo que ambos cumprirão suas obrigações tributárias de acordo com a 

legislação de cada estado: 

De maneira simplificada, a empresa emissora de NF-e gerará um arquivo 
eletrônico contendo as informações fiscais da operação comercial, o qual 
deverá ser assinado digitalmente, de maneira a garantir a integridade dos 
dados e a autoria do emissor. Este arquivo eletrônico, que corresponderá à 
Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), será então transmitido, pela Internet, para a 
Secretaria de Fazenda Estadual de jurisdição do contribuinte emitente, que 
fará uma pré-validação do arquivo e devolverá uma Autorização de Uso, sem 
o qual não poderá haver o trânsito da mercadoria (OLIVEIRA, 2007, p. 32). 
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De acordo com Wessling (2010) existem vários benefícios aos usuários da NF-

e tais como: a redução de custos de impressão e papel, economia de custos com 

armazenagem de documentos já que esta é armazenada em mídias que ocupam 

pouco espaço e comportam grande quantidade de dados. Há ainda a facilidade de se 

realizar o Gerenciamento Eletrônico de Documentos (GED), o que torna mais simples 

as obrigações acessórias, dispensando a Autorização de Impressão de Documentos 

Fiscais – AIDF, reduzindo o tempo de entrega das mercadorias por não se ter a 

necessidade de realizar paradas em Postos Fiscais para que sejam feitas a 

fiscalização das mercadorias em trânsito.  

Com as mudanças da Nota fiscal eletrônica existem alguns benefícios 

esperados conforme o Portal da Nota Fiscal Eletrônica (2012): 

• Aumento na confiabilidade da Nota Fiscal;  

• Melhoria no processo de controle fiscal, possibilitando um melhor 

intercâmbio e compartilhamento de informações entre os fiscos;  

• Redução de custos no processo de controle das notas fiscais capturadas 

pela fiscalização de mercadorias em trânsito;  

• Diminuição da sonegação e aumento da arrecadação;  

• Suporte aos projetos de escrituração eletrônica contábil e fiscal da 

Secretaria da RFB e (Sistema Público de Digital SPED). 

 

Wessling (2010) lembra também que há benefícios para quem adquire 

mercadorias ou serviços utilizando NF-e, pois estes não terão gastos com mão de 

obra, evita-se os erros de digitação nas notas antes impressas, permite que a empresa 

efetue um planejamento logístico para o recebimento das mercadorias já que o 

destinatário tem conhecimento do tamanho da carga além de reduzir os erros de 

escrituração devido à eliminação de erros de digitação de notas fiscais e influenciar a 

GED.  

Duarte (2009) apud Wessling (2010, p. 35) apud que com a implantação da NF-

e, há alguns processos empresariais que necessitam ser analisados, segue:  

 

a) Irregularidade fiscal do emitente e destinatário: a autorização da emissão da 
NF-e não poderá ser concedida pela SEFAZ, caso o emitente ou destinatário 
tenha alguma irregularidade fiscal; 
b) Logística: antes que os procedimentos de carga de veículos sejam 
realizados, é necessário averiguar se a nota fiscal foi autorizada, para evitar 



22 

 

transtornos como: circulação de mercadorias com NF-e não autorizadas ou o 
descarregamento das mercadorias do veículo; 
c) Campos nos sistemas de gestão: a exigência de dados e campos na NF-e é 
muito maior do que a nota fiscal modelo 1 ou 1A, sendo assim, os sistemas de 
faturamento deverão ser adaptados; 
d) Cadastros clientes e fornecedores: os cadastros, como Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ), Inscrição Estadual, endereços, deverão estar 
completos para evitar problemas na validação da NF-e ou no cruzamento de 
dados; 
e) Treinamento de faturistas/vendedores: com a implantação da NF-e, as 
responsabilidades dos faturistas aumentam, pois, um campo digitado 
erroneamente pode gerar sérias consequências. Por isso, não adianta os 
cadastros estarem sanados, uma boa tecnologia de emissão de NF-e, se as 
pessoas envolvidas no processo não forem capacitadas; 
f) Tecnologia para utilização da NF-e: as entidades que emitem NF-e devem ter 
um sistema de faturamento adequado.  

 

Figura 4 – Projeto NF-e 

 

Fonte: ILARINO; SOUZA (2010) 

 
De acordo com Ilarino e Souza (2010), a obrigatoriedade das empresas em 

emitir a NF-e está definido nos protocolos ICMS nº. 10/2007 e ICMS nº. 42/2009. 

Como é possível observar na Figura 4, a NF-e é um documento exclusivamente 

eletrônico que contém dados do contribuinte emitente, do destinatário e da operação 

a ser realizada, assinado com certificado digital, garantindo assim a validade jurídica 

do documento, que veio substituir a sistemática de emissão de nota  fiscal em papel, 

modelo 1 ou 1A, pelos contribuintes do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 
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ou do ICMS, simplificando  as obrigações acessórias dos contribuintes e 

acompanhamento em tempo real das operações comerciais. 

Segundo Wessling (2010, p. 32): 

Toda NF-e deve ser transmitida à SEFAZ de origem ou à Receita Federal, é 
considerada válida a partir do momento que receber retorno da Secretaria 
como “Autorizada”. Conforme a Cláusula Sexta do Ajuste Sinief 07/2005, para 
o remetente obter previamente a concessão da Autorização de uso da NF-e, 
precisará atender, pelo menos, os seguintes elementos: estar com situação 
fiscal regular, credenciado para emitir NF-e em seu estado de origem, deve 
conter autoria e integridade na assinatura e no arquivo digital, o layout do 
arquivo deve estar de acordo com estabelecido em ATO COTEPE e toda a 
NF-e deve conter a numeração. 

 

2.5 O Sistema Público de Escrituração Digital  

 

Devido às novas mudanças e a grande movimentação de operações no cenário 

empresarial, o fisco criou o SPED para fiscalizar de forma mais rápida e eficiente, 

fazendo com que as empresas se adequem ao padrão exigido pela Receita Federal 

do Brasil. 

A Receita Federal do Brasil (2008) apud Duarte (2008) ao citar o disposto pela 

Receita Federal do Brasil (2008) sobre o projeto SPED destaca que: 

 
[...] consiste na alteração da sistemática atual do cumprimento das 
obrigações acessórias transmitidas pelos contribuintes às administrações 
tributárias. Os livros e documentos contábeis e fiscais em papel serão 
substituídos por documentos eletrônicos com certificação digital, garantindo 
assim a sua autoria, integridade e validade jurídica. O SPED no âmbito da 
Receita Federal faz parte do Projeto de Modernização da Administração 
Tributária e Aduaneira (PMATA) que consiste na implantação de novos 
processos apoiados por sistemas de informação integrados, tecnologia da 
informação e infraestrutura logística adequados (DUARTE, 2008). 
 

Para Young (2009, p.15) o Sistema Público de Escrituração Digital é um 

programa que gera a informações para o fisco de forma eletrônica, para atender as 

obrigações acessórias. 

Segundo o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) (2012) o SPED é “uma 

solução tecnológica que oficializa os arquivos digitais das escriturações fiscal e 

contábil dos sistemas empresariais dentro de um formato específico e personalizado”. 

De acordo com o que está disposto no Decreto nº. 6.022, de 22 de janeiro de 

2007:  
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Art.1º Fica instituído o sistema público de escrituração digital - SPED.  
Art.2º O SPED é instrumento que unifica as atividades de recepção, 
validação, armazenamento e autenticação de livros e documentos que 
integram a escrituração comercial e fiscal dos empresários e das sociedades 
empresárias, mediante fluxo único computadorizado de informações.  
§ 1º os livros e documentos de que trata o caput serão emitidos de forma 
eletrônica, observando o disposto na Medida Provisória nº 2.200, de 24 de 
agosto de 2001.  
§ 2º o disposto no caput não dispensa o empresário e a sociedade empresária 
de manter sob sua guarda e responsabilidade os livros e documentos na 
forma e prazos previstos na legislação aplicável. 

 

A figura 5, ilustra os subsistemas citados por Ilarino e Souza (2010) que fazem 

parte do SPED. 

 

Figura 5 – Subsistemas SPED 

 

Fonte: MOTA; CIRINO (2011, p. 5) 

 

Conforme Ilarino e Souza (2010, p. 7) o Sistema Público de Escrituração Digital 

representa uma iniciativa integrada das administrações tributárias nas três esferas 

governamentais: Federal, Estadual e Municipal. O SPED é um super programa 

dividido em projetos como: Escrituração Contábil Digital, Escrituração Fiscal Digital, 

NF-e Ambiente Nacional, (NFS-e) Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, Conhecimento 

de Transporte Eletrônico (CT-e), Central de Balanços, E-Lalur, E,-Pis-Cofins e F-cont. 

Cada projeto possui uma estrutura própria e adequada para atender o leiaute de cada 
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programa, sendo que alguns já foram implantados e outros estão em fase de 

implantação.  

Para a Receita Federal do Brasil (2012) o SPED tem como objetivos: 

• Promover a integração dos fiscos: mediante a padronização e 
compartilhamento das informações contábeis e fiscais, respeitadas as 
restrições legais; 

• Racionalizar e uniformizar as obrigações acessórias para os contribuintes, com 
o estabelecimento de transmissão única de distintas obrigações acessórias de 
diferentes órgãos fiscalizadores; 

• Tomar mais célere a identificação de ilícitos tributários, com a melhoria de 
controle dos processos, a rapidez no acesso às informações e a fiscalização 
mais efetiva das operações com o cruzamento de dados e auditoria eletrônica. 
 
Para a Receita Federal do Brasil (2012) atender suas premissas é 

necessário: 

 

• Propiciar melhor ambiente de negócios para empresas do país; 

• Eliminar a concorrência desleal com o aumento da competitividade entre as 
empresas; 

• O documento oficial é o documento eletrônico com validade jurídica para todos 
os fins; 

• Utilizar a Certificação Digital do padrão do ICP-Brasil; 

• Promover o compartilhamento de informações; 

• Criar na legislação comercial e fiscal a figura jurídica da Escrituração Digital e 
da Nota Fiscal Eletrônica; 

• Manutenção da responsabilidade legal pela guarda dos arquivos eletrônicos da 
Escrituração Digital pelo contribuinte; 

• Redução de custos para o contribuinte; 

• Mínima interferência no ambiente do contribuinte; 

• Disponibilizar aplicativos para emissão e transmissão da Escrituração Digital e 
da NF-e para uso opcional pelo contribuinte. 

 

Conforme Young (2009, p.18) os principais benefícios do SPED são: 
 

• Redução de custos com a dispensa de emissão e armazenamento do 
documento em papel; 

• Eliminação do papel; 

• Uniformização das informações que o contribuinte presta às diversas unidades 
federadas; 

• Redução do envolvimento involuntário em práticas fraudulentas; 

• Redução do tempo despendido com a presença de auditores fiscais nas 
instalações do contribuinte; 

• Simplificação e agilidade nos procedimentos sujeitos ao controle da 
administração tributária (comércio exterior, regimes especiais e trânsito entre 
unidades da federação); 

• Fortalecimento do controle e da fiscalização por meio de intercâmbio de 
informações entre as administrações tributárias; 
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• Rapidez no acesso às informações; 

• Aumento da produtividade do auditor através da eliminação dos passos para 
coletas dos arquivos; 

• Possibilidade de troca de informações entre os próprios contribuintes a partir 
de um leiaute padrão; 

• Redução de custos administrativos; 

• Melhoria da qualidade da informação; 

• Possibilidade de cruzamento entre os dados contábeis e os fiscais; 

• Disponibilidades de cópias autênticas e válidas da escrituração para usos 
distintos e concomitantes; 

• Redução do “Custo Brasil”; 

• Aperfeiçoamento do combate à sonegação; 

• Preservação do meio ambiente pela redução do consumo de papel. 
 

Azevedo e Mariano (2009) descrevem que o projeto SPED tem o intuito de 

integrar as obrigações acessórias realizadas pelos contribuintes de forma eletrônica 

por um arquivo digital, com a assinatura do certificado digital garantindo a validade 

jurídica do documento. 
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3 TIPO DE NOTAS FISCAIS  

 

Neste capítulo a seguir veremos os tipos de notas fiscal eletrônica mais 

utilizada nos dias atuais. 

Com a evolução da tecnologia as notas fiscais tiveram mudanças e melhorias 

no seu preenchimento e compartilhamento, visando ajudar as empresas e o Governo, 

o preenchimento dos documentos demostra legalidade á empresa por envio de forma 

correta, os tais impostos ao Governo, a empresa que está corretamente com seus 

impostos transmite maior confiança seus clientes, pois o documento assegura os 

direitos dos consumidores, comprovando a compra de produtos ou serviço.  

Outro resultado positivo é a melhoria dos processos burocráticos e 

operacionais, que reflete o aumento da competitividade econômica do Brasil. Dessa 

forma, o projeto NF-e é um exemplo de administração fiscal que deve ser seguido 

pelos dirigentes públicos em busca dos interesses dos contribuintes.  

A) NF-e (Nota Fiscal Eletrônica de Produtos ou Mercadorias) 

 

Este documento vem substituir o modelo convencional. Trata-se da versão 

digital, gerada e arquivada eletronicamente. Seu propósito é registrar a venda de bens 

físicos, com a incidência do ICMS e do IPI, devendo ser emitido junto às Secretárias 

Estaduais da Fazenda. Esse tipo de nota fiscal é utilizado sempre que há circulação 

de mercadorias, sendo, em sua maioria, empregado entre pessoas jurídicas. Ao emitir 

a NF-e para o comprador, que valida a transação, a empresa deve também enviar um 

DANFE juntamente com o produto. 
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Figura 6 – Nota Fiscal Eletrônica  

 

Fonte: REDAÇÃO TECNOSPEED, 2023 
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B) NFS-e (Nota Fiscal de Serviços Eletrônica) 
 

A NFS-e um documento de existência digital, gerado e armazenado 

eletronicamente em Ambiente Nacional pela RFB, pela prefeitura ou por outra 

entidade conveniada, para documentar as operações de prestação de serviços de 

uma instituição para outra ou para pessoa física. Para realizar a sua geração, os dados 

que o compõem serão inseridos analisados, processados e, se corretos, gerarão o 

documento. O contribuinte é responsável por cumprir a obrigação auxiliar de emissão 

da NFS-e e fornecer os dados corretos à secretaria para sua geração. 

 

Figura 7 - Nota Fiscal Eletrônica de Serviços 

 

Fonte: SANKHYA, 2023 
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C) CT-e (Conhecimento de Transporte Eletrônico) 
 

O CT-e é um documento fiscal eletrônico de existência exclusivamente digital, 

emitido e armazenado eletronicamente, com o intuito de documentar uma prestação 

de serviços de transportes. A empresa emissora do documento gera um arquivo 

eletrônico contendo todos as informações fiscais para a prestação de serviço de 

transporte. Este arquivo é assinado digitalmente para garantir a integridade dos dados 

que contém e do autor da empresa emissora. O arquivo criado em XML, é transmitido 

pela internet para a Secretaria da Fazenda do Estado, sub jurisdição da empresa 

emissora, que pré-avalia o arquivo e o devolve com autorização do uso. seu principal 

objetivo é documentar qualquer serviço de transporte de carga realizado por um dos 

seguintes modos de transporte: rodoviário, aéreo, aquático ou duto viário. 

 

Figura 8 - Conhecimento de Transporte Eletrônico

 

Fonte: BRASIL – RS (2009) 
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D) CF-e (Cupom Fiscal Eletrônico)  
 

Como todos sabemos o Cupom Fiscal Eletrônico é um documento que 

normaliza uma opressão de compra e venda entre a empresa e o consumidor final. O 

CF-e foi criado com o objetivo de substituir a antiga nota fiscal de venda para os 

clientes, que serve como garantia de compra. E para facilitar os prestadores de 

serviço, que possuem grande fluxo de emissão de documentos eletrônicos, (por 

exemplo, estabelecimentos do comércio varejista, lanchonetes, restaurantes, lojas de 

roupas entre outras) ou qualquer outra empresa que opta por não utilizar um 

computador para emitir NFS-e. E com tudo o cupom fiscal deve conter nome do 

estabelecimento; data e horário da compra; quantidades e descrições das 

mercadorias; valores e forma de pagamento. 

 

Figura 9 – Cupom Fiscal Eletrônico 

 

Fonte: MARCK AI (2015) 
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E) Nota Fiscal de Remessa  
 

Como sabemos a Nota Fiscal de Remessa ou transporte é um documento 

emitido para qualquer movimentação de mercadoria sem finalidade de venda, que 

garante a ausência de tributos. Existem vários cenários que permitem que um produto 

circule por todo o país e muitos deles não podem ser tributados, majoritariamente 

aqueles em que uma venda não é realizada. Por exemplo, quando uma empresa envia 

mercadoria para a loja onde será vendida. É nesta situação que o conhecimento de 

embarque deve ser estabelecido e mantido pela transportador.  

 

Figura 10 – Nota Fiscal de Remessa 

 

Fonte: Autor 
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F) Nota Fiscal de Exportação  
 

A nota fiscal de exportação é um documento que certifica na SEFAZ a 

liberação da mercadoria para exportação, para registro dos dados fiscais e contábeis 

da empresa. Antes de começar a preencher os campos da nota fiscal de exportação, 

é necessário cadastrar a nota fiscal, que é um documento semelhante a uma nota 

fiscal, utilizado para cobrar os valores das transações comerciais realizadas entre 

empresas no Brasil e seus clientes que encontraram no outros. países que contém 

informações sobre a moeda atual, produtos, quantidade e valor. Este documento 

autentica o produto perante o cliente estrangeiro, autorizando o registro no país de 

origem. Ou seja, a nota fiscal de exportação é um documento para o território nacional, 

que declara a transferência da mercadoria para o governo do Brasil. 

 

Figura 11 – Nota Fiscal de Exportação 

 

Fonte: Autor 
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4 METODOLOGIA 

  

O presente trabalho busca os conceitos relacionados as normas e 

procedimentos legais adotados a implantação da NF-e o sistema SPED. Por ser um 

assunto um pouco mais recente, nesse sentido, os resultados serão apresentados de 

forma qualitativa, a partir da coleta de informações de fontes secundárias, incluindo 

revisão bibliográfica. Como fontes de pesquisa, a fim de colher o referencial teórico, 

foram utilizados livros, artigos, sites oficiais, como Scielo, Google Acadêmico, SEFAZ, 

Recita Federal do Brasil, sites relacionados ao tema. 

Segundo Beuren (2004) a metodologia da pesquisa, o estudante deve explicar 

sobre o tipo de plano utilizado na pesquisa. Melhor dizendo, deve esclarecer quais os 

métodos utilizados para a abordagem do tema. 

Para Minayo (2001) a pesquisa qualitativa preocupa-se, portanto, com 

aspectos da realidade que não podem ser quantificados, centrando-se na 

compreensão e explicação da dinâmica das relações sociais. Assim, este estudo foi 

conduzido utilizando o método de pesquisa bibliográfica com abordagem qualitativa, 

visando uma melhor compreensão e contextualização da implantação e uso da NF-e. 

Michel (2009, p.87) define metodologia como:  

“Os passos que deverão ser seguidos para que a solução/implantação seja 
efetivada. Neste momento, os objetivos são transformados em metas, quando 
são definidos: etapas, responsáveis, participantes, passos, ações 
especificas, definidos padrões verificadores de atingimento e de qualidade da 
ação, assim como devem ser definidos e incluídos parâmetros necessários e 
verificáveis de execução, controle e avaliação”. 

Minayo (2007), define metodologia de forma geral sobre o caminho do 

pensamento, que o tema ou o intuito de investigação requer; ou como a apresentação 

adequada e justificada dos métodos, técnicas e dos instrumentos operativos que 

devem ser utilizados para as buscas relativas às pesquisas da investigação; e como 

a “criatividade do pesquisador”, ou seja, a sua marca pessoal e especifica na forma 

de articular teoria, métodos, achados experimentais, observacionais ou de qualquer 

outro tipo especifico de resposta especifica.  
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5 CONCLUSÃO 

 

O presente trabalho buscou analisar de maneia clara e aprofundada os 

principais resultados, sob a perspectiva do fisco e da implementação do projeto NF-e, 

sistema que está sendo gradativamente obrigatório entre as empresas. Além da 

implementação da NF-e, o estudo constatou os benefícios para todos as partes 

envolvidas no projeto. 

Outro ponto positivo é que os benefícios da utilização da NF-e estão claramente 

descritos no trabalho, que permite identificar a melhoria que atinge as empresas, o 

governo e a sociedade e justificar o esforço necessário, por parte dos contribuintes, 

para que a sua implementação ocorra com eficiência. 

O estudo também visa destacar as principais diferenças entre a emissão efetiva 

das notas fiscais e a emissão de NF-e. Esta comparação é fundamental para 

compreender as principais mudanças e melhorias que este novo processo traz. 

Tornou-se possível, através da descrição das principais diferenças, identificar os 

motivos da implementação de todo o projeto SPED, que inclui o ECD, a EFD, NF-e. 

Conforme comentado o SPED é instituído pelo Governo Federal através do 

Decreto nº 6.022/07 tem como objetivo realizar um estudo para a transmissão de 

dados fiscais e contábeis através do formato digital, utilizando para isso, os arquivos 

digitais das obrigações acessórias. 

Assim, espera-se que esta nova forma de transmissão de dados possibilite 

maior facilidade de acesso às informações contábeis por parte das autoridades fiscais 

brasileiras. Diante disso, é de grande importância que os profissionais de 

Administração tenham conhecimento sobre o SPED, para que seu trabalho seja 

realizado de maneira mais prática e eficiente. 

Com o levantamento de informações ao longo da pesquisa e da análise das 

informações, foi possível concluir que a adoção deste projeto representa uma 

mudança cultural que deverá basear-se na ajuda de novos sistemas e conhecimentos, 

o que torna essencial a formação contínua de acordo com os avanços tecnológicos, 

uma vez que a fatura digital proporciona grandes oportunidades para melhorar a 

eficiência das empresas. 
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